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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Congratula-se com a comunicação da Comissão de 24 de Maio de 2006, bem como com 
as decisões do Conselho (emprego, política social, saúde e protecção dos consumidores) 
na sua reunião de 30 de Novembro e 1 de Dezembro de 2006, em Bruxelas;

2. Solicita a inclusão de uma análise mais aprofundada do emprego e dos outros aspectos do 
trabalho digno nos documentos de estratégia para a redução da pobreza;

3. Solicita que os ministérios do Emprego, as confederações patronais e as organizações de 
trabalhadores sejam reforçados e integrados de forma mais sistemática no processo 
participativo subjacente à concepção e implementação dos documentos de estratégia para 
a redução da pobreza;

4. Acentua que o trabalho infantil é uma das principais causas da pobreza das gerações 
vindouras e que o trabalho infantil e o trabalho forçado constituem uma violação dos 
direitos fundamentais;

5. Apela a um esforço renovado no sentido de combater as violações dos direitos humanos e 
do direito sindical, bem como de monitorizar as actividades das multinacionais que 
actuam nos países em desenvolvimento, com a possibilidade de as excluir dos contratos 
públicos financiados ou apoiados pela UE e os seus Estados-Membros em caso de 
violação desses direitos;

6. Frisa que a possibilidade de atingir os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM)
e de reforçar o conceito de trabalho digno através da ajuda ao desenvolvimento 
sustentável requer uma política fiscal justa e inovadora, como, por exemplo, uma taxa 
sobre as transacções cambiais;

7. Solicita que todos os programas da Comissão no quadro da cooperação para o 
desenvolvimento e da política comercial tenham em conta, do ponto de vista financeiro, o 
trabalho digno;

8. Acentua a necessidade de implementar o trabalho digno nos países em desenvolvimento, 
através de actores locais, com especial atenção às zonas rurais e ao sector informal;

9. Destaca a necessidade de criar uma rede global de partilha de conhecimentos, orientada 
para a procura, sobre o trabalho digno e o desenvolvimento local, com base sobretudo na 
investigação, no reforço das capacidades e na criação de instituições a nível nacional.


